
38

co
le

tiv
o:

 M
at

er
ia

l e
 P

ro
ce

ss
ua

l 

MPMG Jurídico  nº 21

artigos
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e desenvOlviMentO – uM 
diálOGO POssÍvel

Sérgio Soares da Silveira 
Promotor de Justiça do  Estado de Minas Gerais

Assistimos diariamente a calorosos 
pronunciamentos promovidos e repetidos 

por grandes empresas e pela bancada ruralista 
da Câmara dos Deputados, incutindo na 

população, de modo consciente, a idéia de que 
a preservação ambiental seria um entrave ao 

desenvolvimento da Nação. A campanha é tão 
presente e ativa que às vezes acabamos por cair na 

armadilha, acreditando na assertiva. A confusão 
entre desenvolvimento e preservação ambiental 

apenas interessa aos que visam o lucro acima de 
tudo, pouco se importando com a qualidade de vida 
do planeta.

O desenvolvimento sustentável é conhecido por 
todos há vários anos, sendo fruto de uma séria análise 
do modo de agir do ser humano em relaçãoao planeta 
Terra, entendido como um complexo ecossistema que 
deve ser mantido, observado, respeitado e preservado 
para as futuras gerações.
  Temos tecnologia sufi ciente para 
impulsionarmos o necessário desenvolvimento de 
nossas ações sem prejudicar o meio onde vivemos. 
A questão é saber até que ponto os grandes 
empreendedores estão dispostos a fazer uso dessa 
tecnologia, uma vez que todos sabemos que um 
empreendimento realizado sem compromisso 
ambiental exige menos investimento fi nanceiro.   
  Assistimos a grandes empresas alardeando 
serem “amigas do meio ambiente”, plantando 
árvores e indicando medidas adotadas visando 
a evitar desperdício de energia, medidas. A 
propaganda é salutar, mas esse modo de agir 
deveria ser a regra e não a exceção. Ademais, 
sabe-se que algumas dessas empresas não 
agem por vontade própria, estando apenas 
a cumprir recomposições ou compensações 
ambientais fi rmadas com o Ministério Público 
ou com órgãos ambientais administrativos, 

através do instrumento denominado compromisso 
de ajustamento de conduta, o popular TAC tratado 
no artigo 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, que se revelou 
ferramenta jurídica de vasta utilidade no campo 
ambiental, possibilitando a resolução de confl itos na 
esfera extrajudicial, trazendo benefícios diretos a todos 
os envolvidos e ao assoberbado Poder Judiciário.

Em realidade, o discurso vazio de que a 
preservação ambiental seria um entrave ao País não 
tem mais lugar. As vozes que se levantam nesse sentido 
são de pessoas que perderam o rumo da história, não 
se modernizaram e pretendem persistir na degradação 
dos recursos naturais, explorando-os de modo 
irresponsável e descontrolado, expondo a raça humana 
ao preço cobrado pela natureza, por vezes caro demais 
para que possamos simplesmente bater às portas do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) ou do Banco 
Mundial com um pedido de socorro.

Ao lidarmos com recursos naturais e fontes 
de vida, todo cuidado é bem-vindo. Mesmo pontuais 
exageros, a serem corrigidos, devem ser vistos como 
parte do processo de amadurecimento e enfrentamento 
da situação de degradação irresponsável de nosso meio 
ambiente, urbano e rural. 

Uma espécie animal eliminada em determinado 
local gera um descontrole na cadeia alimentar e pode 
ocasionar o surgimento de pragas que infestarão as 
plantações e infl uenciarão a produção de alimentos, 
gerando gastos repressivos na cadeia de produção e 
aumentando o custo dos alimentos.

A derrubada das matas e da vegetação 
empobrece o solo ao redor, expõe as nascentes, cria 
processos de erosão e ocasiona o assoreamento e 
a diminuição do volume das águas dos rios, sendo 
sentença de morte aos cursos d’água, prejudicando o 
abastecimento dos aglomerados urbanos e encarecendo 
o custo da água.

Prevenção é a palavra de ordem em se 
tratando de preservação ambiental. É melhor (e mais 
barato) gastar antes, cuidando do planeta e adequando 
nossas ações, do que gastar depois, em ações que 
invariavelmente não tratarão a origem das mazelas.




